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MINISTÉRIO DA FAZENDA

AMS

samic, ,k23 de fevereire. 19 87	 ACORDA° N.• 103-Q7,,  811
Recurso n.• 	 90.907	 IRPJ	 EX,: DE 1984

Recorrente	 REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/A -- REAMA

Recorrld	 DEP em MACAPÁ (AP)

IRPJ - INCENTIVOS FISCAIS - LUCRO DA EX
PLORAÇÃO EM AÇÃO FISCAL.

Se; por efeito de ação fiscal, há 'um
reajuste para mais no lucro real, sendo
esse menor que o lucro da exploração, e
como tal usado como limite máximo de
uso do incentivo fiscal, tal reajuste
aumenta para mais a margem de direito ao
incentivo de que se trata.

Recurso procedente

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por REFRIGERANTES DO AMAPÁ S/A - REAMA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao

recurso,

Sala das SessOes, em 23 de fevereiro de 1987

MGELWES	 - PRESIDENTE

DIC1 '4 DE 1 Subir , *	 RELATORiSP / ti
VISTO EM JOS' fi oDEMe, C.	 OLIVEIRA -- PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 NACIONAL2 6FEV1987



) Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LOR

GIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e RICHARD

KREUTZER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro SEBASTIÃO RO

DRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE; REFRNERANTES DO MAPA a/A REAMA

R, E LÃ T, (5 RI O 

Trata-se de recurso voluntãrio (f is. 140/146) a deci-

s edo de primeira instância do Sr. Delegado da Receita Federal em

Macapã, AP efls,132/137) que julgou improcedente a impugnação 'ofe-

recida pela empresa A auto de InfraçRo contra si lavrado 	 (f is.

4 v.), relativamente ao exercicio_de 1984, imputando-lhe irregu-

laridades, nos seguintes termos Leis, 04 verso):

"Em aço fiscal procedida junto â _Empresa
qualificada no anverso, decorrente do Programa IRJUG

0337, referente Ao exercicio de 1984, período-ba-
se de 1983, foi constatado as seguintes irregulari
dades:

1 Saldo credor de correçeão Monetá-
ria apurado A Menor (anexo 1) 	 Cz$	 2.996,24

2 •-• omissRo. de receita de Venda (auto
de infraçRo SEFXN 67185 e anexos
	  Cz$ 13.105,81 

Valor omitido, com reflexo dire-
to no lucro liquido e Real,	 CF
abai40 	  Cz$ 16.102,05

3 -7, Lucro da exploraçÂo declarado a
MAior, as 'vendas liquidas de Fan
ta UyA Cz$ 22,573,74, foram der
claradas como isentas, as mesmas
no esto beneficiadas pela isen
sRo, com reflexo direto no lucro
dA exploraçRo (anexo 6), imposto
nAior ..; 	  	  Cz$ 56.089,91 

• EEMONSIRAÇACDO:113CRO ]1QUI1X)

Lucro liquido apurado (anexo 5). Cz$ 212.951,61
Lucro liquido declarado 	  Cz$ 196.849 56
Valor do lucro liquido tributá-
vel omitido 	  Cz$ 16.102,05

'DEMONSTRAÇÃO DO DXFO REAL

Lucro real apurado (anexo 51 	 Cz$ 181.500,05
Lucro real declarado 	 Cz$-165.398,00 
Valor do lucro real -tributavel
omitida, 	  Cz$ 16.102,05

711
ak
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num DA EXPIJORAOD APURADO
- LucroDeclara& (179 1 1c16,789,+ 7,545,98) 23.735,39 ORTN
- Lucro Apurado (167,638,785 +7,545 0'98) 22,215,64 ORTN
Aliquota do imposta, 	 35% 
Isenção do imposto Apurado t attvi
dade "A" 100t1 1 .,.V 	 - 7.775,47 ORM
Isenção do Imposto declarado a Maior
(23,735,32 22,215,64 X 35%1 	 	 531,91 ORTN

CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA

Imposto de Renda Apurado (.181,500,056
7.545,98 X 35;1 	 	 8.418,39 ORTN

Isenção do imposto conf.de~ado 	  7.671,54 ORTN
Valor tributítvel 	 	 746,85 ORTN

FUNDAMENTO LEGAL; Artigos 157 § 19, 174, 347, IV,
451 § 49, III, 726 e 728 II do
RIR/80, aprovado pelo Decreto
85,450)80, c/c Dec. Lei 1967182
Arts. 29 e 39 e PN 11181.

1 - Os valores que resultaram na omissão do Lucro
Real Tributavel, acima foram apurados em cru-
zeiros e transformados para cruzados na razão
de 1400 para 1 respectivamente, de acordo
com Decreto-let 2.284)86 art. 39.

2 O detalhamento da conversão de ORTN para cru-
zados, esta no verso do Demonstrativo de apu-
ração de X.R. em ORTN."

Na sua impugnação a recorrente resistiu ã cobrança,

alegando, em s/ntese, como muito bem resumido pela decisão de pri

meira instancia (fia, 131/1341;

"A empresa autuada apresentou, tempestiva-
gente, impugnação, alegando que:

I - O contribuinte se conforma com os lan
çaMentos de que tratam os dois últimos autos de in=
fração (ação reflexa do Auto de Infração de IRPJ);

II efetuou os câlculos e o pagamento da
parte que julgou ser procedente com relação ao auto
n9 016186, pagou os autos de reflexos originariosdb
n9 016186, de n9s 017186 e 018/86;

III - no calculo feito pela fiscalização,au
to de infração, o valor da isenção foi tomado como
sendo 7,671,54 (sete gdl, seiscentos e setenta e um
virgula, cinquenta e quatrol ORTN, colhido no quadro
15 do formul4rio da declaração de rendimentos, fls.
14.

ifki?
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Não se apercebeu o fiscal de que o :lucro
da exploração de atividade isenta esta demonstrado
no anexo 21 quadro 10, no valor de 8.307,38 (oito
mil, trezentos e sete virgula trinta e oito) ORTN,
17, verso. A importância transferida para o quadro
15 da declaração, no podendo ser superior ao
posto devido, deve ser igual A ele, 7.671,54 (sete
mil, seiscentos e setenta e um vírgula cinqüenta e
quatro) ORTN; Tendo havido acrêscimo do imposto de
vido, á claro que deve a isenção ser tida no ser:
verdadeiro valor, conforme declaração de rendimen-
tos, fls. 17.

IV - Não ha redução do lucro da explora-
ção apurado e declarado, em virtude do produto Fan
ta Uva não ter sido mencionado na declaração emiti'
da pela SUDAM, pois houve erro da SUDAM ao _emitir

declaração de isenção, especificando, detalhada-
mente, os produtos a serem industrializados, uma
vez que o benefício se destina ao estabeleóimento
industrial, para os resultados operacionais oriun
do de sua atividade, industrialização de regrigeZ
rentes. Vamos solicitar a SUDAM correção. Portan-
to, não tem fundamento a interpretaçao restritiva
do fiscal, em desobediência ao principio de herme-
nêutica.

O contribuinte protesta, nesta oportunida
de; com vista a encaminhar a esta repartição tribil
taria, tão logo dele disponha, o ato declaratOri6
da SUDAM, o qual redefinira a especificação , dos
produtos beneficiados.

V - o contribuinte requer que seja cance-
lado ocradtto tributario, na parte impugnada, e
homologação do pagamento efetuado."

A manutenção do crédito tributário pela autoridade

"a quO" foi feita pelos seguintes argumentos (f is. 134/136):

As irregularidades mencionadas prati
cadas no exercício de 1924, período-base 1983,
cujo montante da omissão de receita e do saldo cre
dor de corregao monetaria foi de Cz$ 16.102.056(D-e
zesseis milhoes, cento e dois mil e cinqüenta "e".
dois cruzeiros), fls, 08 e 10, depois de converti-
do para cruzados eficou em Cz$ 16.102,05(Dezesseis
mil, cento e dois cruzados e cinco centavos), cujo
valor em cruzeiros não consta do livro diário da
empresa, portanto ficou A margem da contabilidade.
O que esta sendo exigido do contribuinte é c.exata
gente relacionado com estas irregularidades, sendo

/91,
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que ele concorda com a pratica das irregularidades,
deveria ter efetuado o pagamento do crédito, pois é
o que está sendo exigido. Convertendo-se Cr$ 	
16.102,052 (Dezesseis milhões, cento e dois mil e
cinqüenta e dois cruzeiros) em ORTN de janeiro/84
C7545,98), encontramos 2.133,86 (Duas mil, cento e
trinta e três virgula oitenta e seis) ORTN, quelmul
tiplicado pela aliquota do imposto, 35% (trinta
cinco por cento), resulta num imposto de renda devi
do de 746,85 (setecentos e quarenta e seus vírgula
oitenta e cinco) ORTN, conforme fls. 4, verso, e 5,
do processo. A empresa infringiu, basicamente, os
arts. 157, § 19; 174 e 179 do RIR/80, aprovado pelo
Decreto 85.450/80. Uma empresa sujeita ã tributa-
ção, com base no lucro real, e ainda por cima com
os benefícios fiscais de isenção, é obrigada a man-
ter sua escrituração contãbil, em observância	 às
leis comerMais e fiscais. A escrituração _deveria
abranger todas as operações do contribuinte, bem
como os resultados apurados anualmente em suas ati-
vidades no território nacional;

II - de acordo com o que foi demonstradóem
I, o contribuinte implicitamente concordou com o to
tal do crédito tributário, no entanto, não efetuou
o seu pagamento integral, em virtude de haver abati
do do valor devido parcela de lucro da exploração,
que não foi pleiteado na declaração do Imposto de
Renda apresentada incialmente. "O gozo da isenção
como incentivos ao desenvolvimento regional e seto-
rial depende de escrita mercantil regular e o :mon-
tante do beneficio, com base no luro da exploração,
está restrita aos valores registrados, não se justi
ficando a recomposição do referido lucro pela super
venienáia de lançamento de oficio ou suplementar,
com origem em omissão de receitas ou valores indus-
triais não oferecidos à tributação" (PN 11/81). A
jurisprudência reforça o entendimento .nmencionado
acima. "Os incentivos fiscais devem ser _cãlculados
com base no lucro da exploração da atividade incen-
tivada e tem como limite máximo a menor das seguin-
tes parcelas; a correspondente ao percentual do im-
posto, previsto em lei, calculado sobre o lucro da
exploração da atividade incentivada ou a correspon-
dente ao montante do tributo calculado sobre o :lu-
cro real, quando o contribuinte tiver prejuízo na

• atividade incentivada que venha obsorver o lucro da
exploração da atividade incentivada em percentualsu
perior ao estabelecido para o gozo do incentivo(Ac:

• 1 cc 101-73.447/82).

Uma vez que o contribuinte pagou integral-
mente os autos n9s, 017186 e 018/86, originários do
016186„ conclui-se que, implicitamente, está haven
do concordância e bom senso em pagar a parte do va-
lor total do crédito tributário em apreço, por ser
legitima a sua exigência, no valor total, conforme
demonstradó às fls. 05, verso;

/5-
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III - foi demonstrado no item II, que mes-
mo o contribuinte tendo direito a se utilizar do lu
cro da exploração, no caso de 8.307,38 (oito mil,
trezentos e sete virgula trinta e oito) ORTN, e uti
lizando apenas 7.671,54 (sete mil, seiscentos e se-
tenta e um virgula cinqüenta.e quatro) ORTN na sua
declaração de rendimentos, porque não há a figura
do crédito de lucro de exploração, ele só pode ir
até o limite do imposto a pagar; como o imposto a
pagar apurado pelo contribuinte l na época, foi de
Apenas 7.671,54 (sete mil, seiscentos e setenta e
um vírgula cinqüenta e quatro) ORTN, este contri-
buinte teve bastante tempo para auditar sua empre-
SA e fzer todas as retificações que se fizessem ne
cessarias, tanto do imposto apurado, como do lucro
da exploração, tudo com base em seus registros con-
talheis efetuados no licro diârio. Não tendo feito
As retificaçóes devidas antes de se iniciar o proce
dimento fiscal, o limite máximo do lucro da explora
ção ficou sendo de 7.671,54 (sete mil, seiscentos
setenta e um vírgula cinqüenta e quatro) ORTN. Não
cabendo a recomposição do lucro da exploração por
superveniencia de lançamento de oficio ou complemen
ter. com base na omissão de receitas, não oferecen-
do A tributação este pressuposto está consubstancia
do no Parecer Normativo CST N9 11/81, itens 1 a 127

IV - quando foram feitos os cálculos do
lucro da exploração apurado, excluindo as vendas do
produto Pante Uva, em nada modificou o lucro da ex-
ploração que a empresa havia utilizado na declara-
ção de rendimentos, pois este ainda foi menor 	 do
que aquele, conforme fls. 04, verso, do processo.
De acordo com a nova DCl/DAI 045/86, fls. 126 e 127,
todos os resultados operacionais da empresa, rela-
cionados com a industrialização de fefrigerantes,
estão amparados pelo beneficio fiscal da isenção e,
como ja foi dito acima, o procedimento fiscal não
diminuiu o lucro da exploração aproveitado pleo con
tribuinte, os cálculos tiveram apenas o efeito
tornar claro o trabalho fiscal, o que está , _sendo
exigido é apenas relacionado com a omissão de recei
ta e o saldo credor de correção monetária apurada
genor e não retificado espontaneamente pela empre-
sa, em tempo hãbil.n

No seu recurso a empresa volta aos mesmes argumen-

tos, rejeitando expressamente que o PN CST 11/81 e o Acórdão n9

101-73.447/82 pudessem conter orientação contra seus intereses.,

depois ob oiscorrer ainda sobre a isenção a que teria direito rela

tivamente ao produto fanta Uva.

,
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Insiste em que no seu caso não há qualquer modifica

ção no lucro da exploração, procurando-se, tão-somente, explorar

a totalidade da sua força, A. vista de mudança no lucro real, por
efeito da ação fiscal

Este, em síntese, o relatório.

VOTO— — — —

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

Recurso. , tempestivo, devendo, portanto, ser conhe
cido.

Conforme aplicadO pela autoridade recorrida, 	 a

questão relativa a isenção do produto fanta uva não teve nenhuma
repercussão em termos de crédito tributário, não podendo assim

ser objeto de apreciação por este recurso, pela razão elementar

que,no respeitante,.,. não se instaurou litígio. :Independentemente,

houvesse o que decidir o respeito, pelo visto, segundo aprova tra

zida, a razão estaria com a recorrente.

Quanto a questão central de mérito, penso que 	 o
recurso deve proceder.

Realmente.

Tenho que os parâmetros máximos para o linútÉ dos

incentivos fiscais foram muito bem sintetizados pelo AC 	

101-73.447, de 07.07.82, unanime, sendo relator o eminente Conse-

lheiro Agostinho Serrano Filho, cuja ementa é a seguinte, verbis:

•	 "INCENTIVOS FISCAIS - Devem ser calcula-
dos em base no lucro da exploração da
(.$).atividade (s) incentivada (s) e tem
como limite máximo o menor das seguintes
parcelas: a correspondente ao percentual

71) ,
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do imposto, previsto em Lei, calculado so
bre o lucro da exploração da (s) ativida-
de (s) inceitivada,(s) ou a corresponden-
te ao montante do tributo calculado sobre
o lucro real, quando o contribuinte tiver
prejuízo nas atividades não incentivadas
que venha a absorver o lucro da explora-
ção da (s) atividade (s) incentivada (t)
em percentual superior ao estabelecido pa
ra gozo do incentivo."

A recorrente teve 10 de lucro da exploração da

atividade incentivada e 5 de lucro real, fazendo assim jus-a,1,75

de incentivo (35%.* sobre 5, limite máximo, pelo menor valor de

seu desempenho - lucro real). Se fosse o contrário, aconteceria

a mesma coisa.

Acontece que, por assim dizer, havia uma sobra de

forca se tomado como referencia o exclusivamente o lucro da ex-

ploração, assim, intocado. Vem a ação fiscal e reajusta o seu

lucro real, por efeito de constatação de omissão de receita de

venda e cálculo a menor do saldo credor da correção monetária,a1

terando assim, para mais, o outro referencial mínimo - 	 lucro

real. Isto ocorrendo, g natural que o parâmetro mínimo passa a

/ )t, ser diferente, maior, o que, confélntadd com a margem de sobre'

do lucro da exploração, eleva o montante do incentivo fiscal.

É situação parecida com os ajustes do lucro real,

por efeito de lançamento, quando hã excesso de pro-labore. Nes-

ses casos, igualmente, o Conselho tem entendimento que o excesso

de pro-labore pode ser reduzido ou mesmo anulado.

Ou seja, se, por efeito da ação fiscal, houver au-

mento do lucro real, sendo esse menor que o lucro da exploração,

ate o limite desse último, aumentada fica a margem de usufruto

dos incetivos fiscais a que a contribuinte tem direito.

Pode parecer estranho que o benefício fiscal seja

aumentado em razão, em última análise, da ação fiscal. Mas, é o

que se impõe, ante a lei e sistemática dos incentivos, nesses ca

sos.
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Fica pendente de apreciação, naturalmente, a cons

tituição da reserva correspondente, a luz do que dispõe o
art. 413 dos RIR/80, condição de aperfeiçoamento desse comple-

mento de incentivo fiscal, o que não é feito porque não levanta

do.

Ante ao exposto, voto no sentido de dar provimen-

to ao recurso.

it)

Brasília-DF., em 23 de fereiro de 1987

iii
DUM-. DE ASSUNÇÃO - RELATOR
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